
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2643768 - TO (2024/0180523-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARCELO PEREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. CONDENAÇÃO AMPARADA
PELO CONJUNTO PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS.
SOBERANIA DOS VEREDITOS. FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO DA
PENA PELA TENTATIVA. MAIOR PROXIMIDADE DA CONSUMAÇÃO DO
CRIME. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VALOR ADEQUADO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Existindo diferentes versões amparadas pelo conjunto probatório
produzido nos autos, deve ser preservada a decisão dos jurados, em
respeito ao princípio constitucional da soberania dos veredictos.

2. A escolha da fração de diminuição de 1/3 encontra amparo no iter criminis
percorrido pelo agente, o qual praticou todos os atos executórios e apenas
não consumou o delito por motivos alheios à sua vontade.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não é imprescindível instrução
específica para fixar o valor mínimo de reparação dos danos (art. 387, IV,
do CPP) quando se trata de dano moral presumido.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o
Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, .14 de maio de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. CONDENAÇÃO AMPARADA
PELO CONJUNTO PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS.
SOBERANIA DOS VEREDITOS. FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO DA
PENA PELA TENTATIVA. MAIOR PROXIMIDADE DA CONSUMAÇÃO DO
CRIME. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VALOR ADEQUADO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Existindo diferentes versões amparadas pelo conjunto probatório
produzido nos autos, deve ser preservada a decisão dos jurados, em
respeito ao princípio constitucional da soberania dos veredictos.

2. A escolha da fração de diminuição de 1/3 encontra amparo no iter criminis
percorrido pelo agente, o qual praticou todos os atos executórios e apenas
não consumou o delito por motivos alheios à sua vontade.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não é imprescindível instrução
específica para fixar o valor mínimo de reparação dos danos (art. 387, IV,
do CPP) quando se trata de dano moral presumido.

4. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO PEREIRA DE
OLIVEIRA contra decisão monocrática de minha relatoria, que conheceu do agravo
para negar provimento ao recurso especial manejado em face de acórdão do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, que negou provimento ao
apelo defensivo, mantendo sua condenação pelo crime de homicídio qualificado
tentado.
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A parte recorrente requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando
pelo conhecimento e provimento do recurso especial interposto (e-STJ fls. 526-534).

É o relatório.  

 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados, o recurso não apresenta
elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão agravada,
que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

A instituição do júri, com a organização que lhe dá o Código de Processo
Penal, assegura a soberania dos veredictos. Desse modo, para que seja cabível a
apelação com esteio no art. 593, inciso III, alínea d, do mencionado diploma legal,
imperioso que a conclusão alcançada pelos jurados seja teratológica, completamente
divorciada do conjunto probatório constante do processo.

A questão que está posta diante de nós é saber sobre o alcance do
procedimento do Tribunal de Justiça ao apreciar a apelação com base na manifesta
contrariedade à prova dos autos. Dúvidas não há de que o recurso não devolve ao
colegiado local o julgamento da causa para substituir a decisão do Conselho de
Sentença pela sua própria; ao órgão recursal permite-se, somente, a efetivação de um
juízo de constatação relativo à existência de arcabouço probatório bastante a amparar
a escolha dos jurados, apenas se afigurando possível a rescisão do veredicto quando
absolutamente desprovido de provas mínimas.

Desse modo, o art. 563, inciso III, alínea d, do CPP, deve ser interpretado de
forma estrita, permitindo a rescisão do veredicto popular somente quando proferido ao
arrepio de todo material probatório produzido durante a instrução processual penal.
Não obstante, se existir outra tese plausível, ainda que frágil e questionável, e os
jurados optarem por ela, a decisão deve ser mantida, sobretudo considerando que os
jurados julgam segundo sua íntima convicção, sem a necessidade de fundamentar
seus votos; são livres na valoração das provas.

Com efeito, não é possível questionar a interpretação dada aos
acontecimentos pelo Conselho de Sentença, salvo quando ausente elemento
probatório que a corrobore.

Em resumo, a doutrina e a jurisprudência recomendam o respeito à
competência do Tribunal do Júri para decidir entre as versões plausíveis que o
conjunto contraditório da prova admita. Portanto, o "ideal é anular o julgamento, em
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juízo rescisório, determinando a realização de outro, quando efetivamente o Conselho
de Sentença equivocou-se, adotando tese integralmente incompatível com as provas
dos autos. Não cabe anulação quando os jurados optam por umas das correntes de

 (Nucci, Guilherme de Souza. Código deinterpretação da prova possíveis de surgir
Processo Penal Comentado. Rio de Janeiro: Forense, 2016, p. 1.237).

Para cimentar esse ponto de vista, colaciono estes precedentes:

“AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ANULAÇÃO DO
TRIBUNAL DO JÚRI. RECONHECIMENTO DE QUE A DECISÃO DOS
JURADOS ERA MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS.
VIOLAÇÃO À SOBERANIA DOS VEREDICTOS. INOCORRÊNCIA.
DECISÃO QUE SE AFASTA POR COMPLETO DAS PROVAS
CONSTANTES DOS AUTOS. 1. O atual entendimento desta Corte segue no
sentido de que o juízo absolutório formado pelo conselho de sentença não
se reveste de caráter absoluto, podendo ser afastado, sem que se verifique
contrariedade à soberania dos veredictos, quando evidenciado que a
decisão afasta-se por completo dos fatos constantes dos autos, mostrando-
se, assim, manifestamente contrária às provas colhidas. 2. Agravo
Regimental improvido." (AgRg no HC 322.415/MG, Rel. Ministro NEFI
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe .)17/03/2016 01/04/2016

 
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRIBUNAL DO JÚRI.
ABSOLVIÇÃO. APELAÇÃO DA ACUSAÇÃO. SUBMISSSÃO DO RÉU A
NOVO JULGAMENTO. ACÓRDÃO COM DOIS FUNDAMENTOS
DISTINTOS. FUNDAMENTO DA INCOMPATIBILIDADE DE QUESITAÇÃO
DA ABSOLVIÇÃO GENÉRICA AFASTADO. PRECEDENTES.
FUNDAMENTO DA MANIFESTA CONTRARIEDADE À PROVA DOS
AUTOS MANTIDO. PRECEDENTES. O RECURSO MINISTERIAL
PREVISTO NO ART. 593, III, DO CPP NÃO OFENDE A SOBERANIA DOS
VEREDITOS. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
VIA ELEITA INADEQUADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
VERIFICADO. WRIT NÃO CONHECIDO. [...] 2. Na espécie, o Tribunal de
origem proveu o apelo ministerial, determinando a realização de novo
julgamento, sob dois fundamentos distintos: (1) contradição da decisão em si
própria, em razão de os julgadores haverem reconhecido a materialidade e
autoria delitiva e posteriormente absolvido o réu, sem que a defesa
houvesse sustentado em plenário qualquer tese acerca da existência de
exclusão da ilicitude e culpabilidade; e (2) existência de decisão
manifestamente divorciada do contexto fático-probatório apurado na
instrução criminal. 3. Relativamente à suposta contradição intrínseca da
decisão, ou seja, suposta incompatibilidade entre as respostas aos quesitos,
o fundamento do Tribunal a quo destoa da jurisprudência consolidada desta
Corte Superior. Após as modificações no rito do Tribunal do Júri introduzidas
pela Lei n. 11689/2008 a quesitação aberta da absolvição não pode ser tida
contraditória em relação ao reconhecimento da autoria e materialidade do
crime. Precedentes. 4. Todavia, a existência do quesito obrigatório da
absolvição não impede a interposição de recurso ministerial, uma única vez,
sob a alegação de que a condenação do primeiro julgamento pelo Tribunal
do Júri foi manifestamente contrária à prova dos autos. O juízo absolutório
dos jurados, proferidos com esteio no art. 483, III, do Código de Processo
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Penal - CPP em primeiro julgamento, não é absoluto ou irrecorrível, podendo
ser afastado quando distanciar-se completamente das provas colhidas,
permanecendo a possibilidade de o Parquet recorrer sob o argumento de
que a condenação foi manifestamente contrária às provas dos autos, mesmo
após a vigência da Lei n. 11.689/08. 5. O Tribunal de Justiça local, com base
no exame do suporte probatório e lastreado pelo depoimento das
testemunhas, demonstrou a possibilidade de ter havido julgamento
manifestamente contrário à prova dos autos. [...] Habeas corpus não
conhecido. (HC 196.966/ES, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe .)”06/10/2016 17/10/2016

 
O Tribunal (e-STJ fl. 395) ao rejeitar o argumento defensivo, pontuou:a quo 

“Quando o recurso de apelação é interposto contra a sentença proferida pelo
Tribunal do Júri, sob o fundamento de contrariedade às provas dos autos, o
colegiado responsável pelo exame do recurso fica adstrito à apreciação da
existência ou não de suporte probatório para a decisão tomada pelos jurados
integrantes do Conselho de Sentença, somente se admitindo a cassação do 
veredicto em caso de completa dissociação entre as conclusões dos jurados
e os elementos probatórios. (STJ - AgRg no HC: 741692 SP 2022/0141647-
9, Data de Julgamento: , T5 - QUINTA 23/08/2022 TURMA, Data de
Publicação: DJe ).26/08/2022

No contexto atual, em que se apresentam duas narrativas respaldadas pelas
evidências reunidas nos autos, é fundamental preservar a decisão dos
jurados em conformidade com o princípio constitucional da soberania dos
veredictos. Aceitar o pleito de absolvição do acusado ou a solicitação de
anulação do julgamento pelo Tribunal do Júri resultaria em uma interferência
inadequada na decisão dos jurados. A alegação de legítima defesa não era 
categórica, uma vez que o réu não foi sumariamente absolvido na fase inicial
do procedimento, o que invalida qualquer fundamento para a anulação do
julgamento conduzido pelo Conselho de Sentença."

 
Sem adentrar na hipótese de revaloração probatória, no caso, é possível

aduzir que em Plenário foram produzidas provas que respaldam a decisão tomada pelo
Conselho de sentença.

Nesse sentido, existindo diferentes versões amparadas pelo conjunto
probatório produzido nos autos, deve ser preservada a decisão dos jurados, em
respeito ao princípio constitucional da soberania dos veredictos.

Nesse sentido:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO. SÚMULA N. 182/STJ. SENTENÇA DESCLASSIFICATÓRIA.
DECISÃO AMPARADA NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. CASSAÇÃO DO VEREDITO PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SOBERANIA DOS VEREDITOS. AGRAVO
PROVIDO.
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Quanto à intempestividade do recurso de apelação do Ministério Público, a
ausência de impugnação específica ao fundamento da decisão recorrida
atrai a incidência do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182 desta Corte.

Não se afigura manifestamente contrária à prova dos autos a decisão dos
jurados que acolhe uma das versões respaldadas no conjunto probatório
produzido. A opção dos jurados por uma ou outra versão, em detrimento dos
interesses de uma das partes, não autoriza a cassação do veredicto.

O recurso de apelação interposto pelo art. 593, III, d, do CPP não autoriza a
Corte de Justiça a promover a anulação do julgamento realizado pelo
Tribunal do Júri, simplesmente por discordar do juízo de valor resultado da
interpretação das provas, como ocorrera na espécie (AgRg no HC n. 506.975
/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares de Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ).6/6/2019 27/6/2019

O acórdão recorrido deixou de demonstrar que a decisão dos jurados pela
absolvição não se fundamentou em nenhum elemento constante dos autos,
consignando apenas a existência de prova da prática delitiva, razão por que
não há falar-se em julgamento contrário à prova dos autos a justificar o
provimento da apelação da acusação pelo Tribunal de origem, sob pena de
ofensa à soberania dos vereditos.

Agravo regimental conhecido parcialmente e, nessa extensão, provido para
restabelecer a sentença que desclassificou a conduta.

(AgRg no REsp n. 2.005.686/AM, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 21/8/2023
, DJe de .)24/8/2023

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO
QUALIFICADO TENTADO E RESISTÊNCIA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO
COM FUNDAMENTO EM REVALORAÇÃO SUBJETIVA DA PROVA DOS
AUTOS. NÃO CABIMENTO DE REVISÃO CRIMINAL COMO NOVA
APELAÇÃO. SOBERANIA DOS VEREDICTOS. PRECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

A hipótese de insuficiência ou fragilidade do arcabouço probatório não
encontra respaldo em nenhuma das hipóteses legais de cabimento da
revisão criminal, previstas nos incisos do art. 621 do Código de Processo
Penal - CPP.

In casu, quanto à condenação pelos crimes de tentativa de homicídio e
resistência, a Corte local, ao apreciar o pedido revisional, optando pela
versão dos fatos apresentada pela defesa, julgou procedente a ação para
absolver o ora agravante com fundamento, tão somente, em revaloração
subjetiva da prova dos autos, pois, ao revisitar os mesmos elementos
probatórios já examinados em primeira e segunda instâncias, compreendeu-
os como frágeis e insuficientes para amparar o édito condenatório.

Entretanto, ao contrário do exigido no texto normativo, não se vislumbra, no
caso concreto, a existência de prova nova reveladora da inocência do
acusado, tampouco a manifesta contrariedade da decisão dos jurados à
evidência dos autos, o que exigiria, de forma estreme de dúvidas, a
verificação da condenação sem qualquer lastro probatório.
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Ressalta-se que a hipótese se trata de condenação exarada pelo Tribunal do
Júri, a qual, para ser revertida, deve estar manifestamente contrária às
provas dos autos, sob pena de ofensa ao princípio da soberania dos
veredictos, o que não se verifica no caso.

Entendendo os jurados pela existência de prova satisfatória para a
condenação e não estando essa conclusão manifestamente contrária às
provas dos autos, não se mostra possível a cassação do veredicto popular
na ocasião do julgamento do recurso de apelação, muito menos em uma
ação revisional.

De rigor a manutenção da decisão agravada que concluiu pelo
restabelecimento da condenação do agravante pelos crimes que lhe foram
imputados nos autos da ação penal originária. Agravo regimental
desprovido."

(AgRg no REsp n. 2.004.958/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em , DJe de ).”26/6/2023 29/6/2023

 
No tocante à dosimetria da pena, o quantum de diminuição da sanção pela

tentativa decorre da maior ou da menor proximidade da conduta ao resultado almejado.

De início, cumpre ressaltar que, na esteira da orientação jurisprudencial do
Superior Tribunal de Justiça, por tratar-se de questão afeta à certa discricionariedade
do magistrado, a dosimetria da pena é passível de revisão, nesta instância
extraordinária, apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante
ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade de reexame do acervo fático-
probatório dos autos.

Na hipótese, a fração de 1/3 encontra amparo no iter criminis percorrido pelo
agente, o qual praticou todos os atos executórios e apenas não consumou o delito por
motivos alheios à sua vontade.

É esse o entendimento desta corte, veja-se:

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI.
IRREPETIBILIDADE DAS DECLARAÇÕES PRESTADAS PELA VÍTIMA EM
ÂMBITO POLICIAL. FALECIMENTO DO OFENDIDO. DEPOIMENTO
INDIRETO DO POLICIAL RESPONSÁVEL PELA COLHEITA DO
DEPOIMENTO NÃO PODE SER DESPREZADO. SOBERANIA DOS
VEREDITOS. FRAÇÃO DE REDUÇÃO DE PENA DECORRENTE DA
TENTATIVA. ESGOTAMENTO DOS ATOS EXECUTÓRIOS. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão tomada pelos jurados, ainda que não seja a mais justa ou a
mais harmônica com a jurisprudência dominante, é soberana, conforme
disposto no art. 5º, XXXVIII, "c", da CF/1988.

2. Tal princípio, todavia, é mitigado quando os jurados proferem decisum
teratológico, em manifesta contrariedade às provas colacionadas nos autos,
casos em que o veredito deve ser anulado pela instância revisora e o réu,
submetido a novo julgamento perante o Tribunal do Júri.
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3. No caso em exame, a morte da vítima demonstra que o testemunho
indireto prestado, em juízo, pelo policial responsável pela colheita do seu
depoimento não pode ser desprezado, diante da irrepetibilidade das
declarações prestadas pelo ofendido.

4. Não cabe ao Tribunal a quo, tampouco a esta Corte Superior, valorar as
provas dos autos e decidir pela tese prevalente, sob pena de violação da
competência constitucional conferida ao Conselho de Sentença.

5. No tocante à dosimetria da pena, o quantum de diminuição da sanção
pela tentativa decorre da maior ou da menor proximidade da conduta ao
resultado almejado.

6. Na hipótese, a fração de 1/3 encontra amparo no iter criminis percorrido
pelo agente, o qual praticou todos os atos executórios e apenas não
consumou o delito porque imaginou que a vítima estaria morta.

7. Agravo regimental não provido. AgRg no HC 736383 / BA AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 2022/0110475-5. Ministro ROGERIO
SCHIETTI CRUZ. DJe .”14/12/2022

 
Foi exatamente neste sentido, inclusive, a decisão do Tribunal de origem,

veja-se:

“Quanto à dosimetria, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça adota
critério de diminuição do crime tentado de forma inversamente proporcional à
aproximação do resultado representado: quanto maior o iter criminis
percorrido pelo agente, menor será a fração da causa de diminuição (STJ -
HC: 365398 RS 2016/0203660-4, Relator: Ministro RIBEIRO DANTAS, Data
de Julgamento: , T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 17/11/2016

). Hipótese na qual a recorrente atacou a vítima a golpes de23/11/2016
facada, cansando-lhe lesões graves, tratando-se, portanto, de tentativa
cruenta e perfeita, pois percorrida a totalidade do iter criminis, tendo sido
realizado o suficiente para alcançar o resultado morte. Por conseguinte, de
rigor a manutenção do redutor mínimo de 1/3 (um terço), pela tentativa de
homicídio (art. 14, II, do CP).”

 
Quanto à pretensão redução da indenização fixada, assim foi decidido:

“Os danos morais estão caracterizados, inclusive in re ipsa, ante a enorme
angústia e profundo desgosto, ampliação da aflição psicológica e dores
físicas intensas, ou seja, o apelante impôs ao autor sofrimento atroz. Nesse
contexto, a verba reparatória mínima, fixada em R$10.000,00, deve ser
mantida, anotando-se que se apresenta, inclusive, diminuta, em razão das
circunstâncias que envolvem os fatos. Assim, não se identifica embasamento
para a pretensa redução, mesmo porque, a agressividade do apelante 
ultrapassou qualquer limite, demonstrando perversidade. Destarte, o valor
indenizatório se mostra compatível com as peculiaridades da demanda, pois
afasta o enriquecimento sem causa em relação à vítima, bem como têm
finalidade pedagógica para que o apelante seja mais comedido e não venha
a reiterar na prática de tentativa de homicídio, observando-se que as mortes
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só não se consumaram por fatores outros alheios à vontade do recorrente,
que, apesar de agir de forma despropositada, não viera o obter o intento,
não obstante os múltiplos ferimentos”

 
Nos termos da jurisprudência desta Corte, não é imprescindível instrução

específica para fixar o valor mínimo de reparação dos danos (art. 387, IV, do CPP)
quando se trata de dano moral presumido.

O que se exige é a garantia do contraditório e ampla defesa, além de outros
dois requisitos (cumulativos), quais sejam; pedido expresso na inicial e indicação do
montante pretendido.

Em mesmo sentido:

“PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ESTELIONATO. FIXAÇÃO DE
VALOR INDENIZATÓRIO MÍNIMO. INCLUSÃO DO NOME DA VÍTIMA EM
CADASTROS DE INADIMPLENTES. DANO MORAL IN RE IPSA.
DESNECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA ESPECÍFICA, NO
CASO CONCRETO. EXIGÊNCIA, PORÉM, DE PEDIDO EXPRESSO E
VALOR INDICADO NA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NA PEÇA
ACUSATÓRIA, DA QUANTIA PRETENDIDA PARA A COMPENSAÇÃO DA
VÍTIMA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO, PARA
EXCLUIR A FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO MÍNIMO.

A liquidação parcial do dano (material ou moral) na sentença condenatória,
referida pelo art. 387, IV, do CPP, exige o atendimento a três requisitos
cumulativos: (I) o pedido expresso na inicial; (II) a indicação do montante
pretendido; e (III) a realização de instrução específica a fim de viabilizar ao
réu o exercício da ampla defesa e do contraditório. Precedentes desta
Quinta Turma.

A Quinta Turma, no julgamento do AgRg no REsp 2.029.732/MS em 
, todavia, adotou interpretação idêntica à da Sexta Turma, no22/8/2023

sentido de que é necessário incluir o pedido referente ao valor mínimo para
reparação do dano moral na exordial acusatória, com a dispensa de
instrução probatória específica. Esse julgamento não tratou da
obrigatoriedade, na denúncia, de indicar o valor a ser determinado pelo juiz
criminal. Porém, a conclusão foi a de que a indicação do valor pretendido é
dispensável, seguindo a jurisprudência consolidada da Sexta Turma.

O dano moral decorrente do crime de estelionato que resultou na inclusão do
nome da vítima em cadastro de inadimplentes é presumido.

Inteligência da Súmula 385/STJ.

Com efeito, a possibilidade de presunção do dano moral in re ipsa, à luz das
específicas circunstâncias do caso concreto, dispensa a obrigatoriedade de
instrução específica sobre o dano. No entanto, não afasta a exigência de
formulação do pedido na denúncia, com indicação do montante pretendido.

A falta de uma indicação clara do valor mínimo necessário para a reparação
do dano almejado viola o princípio do contraditório e o próprio sistema
acusatório, por na prática exigir que o juiz defina ele próprio um valor, sem
indicação das partes. Destarte, uma medida simples e eficaz consiste na
inclusão do pedido na petição inicial acusatória, juntamente com a exigência
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de especificar o valor pretendido desde o momento da apresentação da
denúncia ou queixa-crime. Essa abordagem reflete a tendência de
aprimoramento do contraditório, tornando imperativa a sua inclusão no
âmbito da denúncia.

Assim, a fixação de valor indenizatório mínimo por danos morais, nos termos
do art. 387, IV, do CPP, exige que haja pedido expresso da acusação ou da
parte ofendida, com a indicação do valor pretendido, nos termos do art. 3º do
CPP c/c o art. 292, V, do CPC/2015.

Na peça acusatória (apresentada já na vigência do CPC/2015), apesar de
haver o pedido expresso do valor mínimo para reparar o dano, não se
encontra indicado o valor atribuído à reparação da vítima. Diante disso,
considerando a violação do princípio da congruência, dos princípios
constitucionais do contraditório e da ampla defesa e do sistema acusatório,
deve-se excluir o valor mínimo de indenização por danos morais fixado.

O entendimento aqui firmado não se aplica aos casos de violência doméstica
e familiar contra a mulher, que continuam regidos pela tese fixada no
julgamento do tema repetitivo 983/STJ.

Recurso especial provido para excluir a fixação do valor indenizatório mínimo.

(REsp n. 1.986.672/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção,
julgado em , DJe de .)”8/11/2023 21/11/2023

 
Verifica-se o preenchimento dos requisitos elencados no caso em tela, no

sentido que não há falar em redução do valor fixado.

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo regimental

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0180523-7 AREsp 2.643.768 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017196920238272722  17196920238272722

EM MESA JULGADO: 13/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO PEREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO PEREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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